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Resumo: No decorrer da história brasileira o racismo e a injúria racial se fizeram presente 
afetando diversas pessoas independente da classe social, gênero e idade. O objetivo da 
pesquisa é analisar a Lei n° 14.532/2023, e suas respectivas alterações para o Código Penal e 
a Lei n° 7.716/1989. Foi realizada uma pesquisa bibliográfica na doutrina, na legislação. 
Estudando-se os conceitos de raça, cor, etnia, preconceito racial, discriminação racial, 
racismo, injúria racial, os precedentes da Lei n° 14.532/2023. A partir da análise de dados, foi 
possível verificar que mesmo com a modificação normativa, no estado do Rio Grande do Sul, 
não houve redução de registros envolvendo Injúria e Racismo. Já analisando os julgados, 
envolvendo responsabilidade civil, decorrente de práticas racistas, foi possível verificar que 
mesmo com a modificação da norma jurídica, não houve aumento nos valores indenizatórios 
fixados pelo TJRS, em casos sobre a temática. 
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Abstract: Throughout Brazilian history, racism and racial injury have been present, affecting 
various individuals regardless of social class, gender, and age. The aim of the research is to 
analyze Law No. 14.532/2023 and its respective amendments to the Penal Code and Law No. 
7,716/1989. A bibliographical research was conducted in doctrine and legislation, studying 
the concepts of race, color, ethnicity, racial prejudice, racial discrimination, racism, racial 
injury, and the precedents of Law No. 14,532/2023. Based on the data analysis, it was 
possible to verify that even with the regulatory modification, in the state of Rio Grande do 
Sul, there was no reduction in reports involving Injury and Racism. Furthermore, by 
analyzing judgments related to civil liability arising from racist practices, it was found that 
even with the modification of the legal norm, there was no increase in the indemnity amounts 
set by the TJRS in cases on this topic. 
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1 INTRODUÇÃO 

A população preta e parda vem participando do processo de formação e transformação 

do Brasil. Ainda assim, é constante o debate sobre situações que envolvem o crime do 

racismo e injúria racial na sociedade requerendo discussões para seu enfrentamento.  

O estudo transcorrerá diferenciando-se o racismo que nas palavras de Ávila (2008, p. 
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7) é o pensamento baseado no discurso de segregação de raças, em que há a difusão da ideia 

de superioridade de uma raça sobre a outra e a injúria racial, é quando o autor do crime, 

fundado na raça, cor ou etnia, ofende a honra subjetiva da vítima (Ávila, 2008, p.16).  

A partir dos conceitos, será realizada análise de julgados, do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul. Enquanto as diferenças contextuais são importantes para 

identificar evoluções no comportamento da sociedade, conhecer as decisões judiciais havidas 

nos últimos anos, permitirá observar as alterações que a Lei 14.532/2023, trouxe ao 

ordenamento jurídico.   

A base de estudos será a análise de julgados identificados através de pesquisas 

realizadas nos Tribunais de Justiça do Rio Grande do Sul. Análises comparativas sobre os 

julgamentos serão apresentadas, como modo de contextualização e comprovação dos 

resultados da pesquisa. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A escravidão no Brasil iniciou no século XVI e findou em 13 de maio de 1888. Neste 

período a população escravizada foi trazida em navios negreiros vindos do continente 

Africano com diferentes etnias de países como Congo, Angola ou Moçambique. De acordo 

com Fausto (2006, p. 43) no período entre 1550 e 1855 cerca de 4 milhões de escravos 

desembarcaram no Brasil vindo a trabalhar no comércio e nas lavouras de cana-de-açúcar, 

tabaco e algodão. 

Eles eram tratados como objetos, não usufruindo direitos e liberdade vivendo em 

condições mínimas de sobrevivência por obrigação legal na época existente na qual os 

proprietários deveriam mantê-los, para Gomes (2007, p.242): 
A lei previa que, em caso de maus-tratos comprovados, o senhor do escravo poderia 
perder sua propriedade, o que representava prejuízo financeiro. Livres, no entanto, 
os negros forros ficavam entregues à própria sorte, marginalizados por completo de 
qualquer sistema de proteção legal e social. 

 

Se livres, os alforriados não tinham proteção e oportunidades. O trabalho era árduo e 

os escravos estavam sujeitos a castigos que se diferenciavam nas fazendas e minas de ouro e 

diamante para os das cidades, os escravos eram punidos pelo feitor ou diretamente pelas mãos 

dos seus proprietários. Nas cidades, essa tarefa era delegada à polícia (Gomes, pág.236). 

Muitos fugiam da escravidão e formavam comunidades, os quilombos. Destaca-se o 
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Quilombo de Palmares, em Alagoas, o formado entre a Zona da Mata Norte e Recife, 

Quilombo de Catucá e Quilombo do Jabaquara localizado no Rio de Janeiro. 

Com o passar dos anos e com os países da América Latina abolindo escravidão, 

somada a pressão da Inglaterra para acabar com a mesma, foram elaboradas em determinados 

períodos, leis que promovessem o fim da escravidão de maneira gradual. Dentre elas merece 

referir-se à Lei 581/1850 que proibia o tráfico de navio negreiro. Também foi sancionada a 

Lei 731 em 5 de junho de 1854, que punia quem realizava o tráfico de escravos. 

 Pouco mais de duas décadas após, foi sancionada em 28 de setembro de 1871 a Lei 

2.040, Lei do Ventre Livre, que declarava livre os filhos de mulher escrava que nascerem 

desde a data da lei, libertos os escravos da Nação e outros, e providência sobre a criação e 

tratamento daqueles filhos menores e sobre a libertação anual de escravos. Em 28 de setembro 

de 1885, surge uma das últimas leis abolicionistas em 28 de setembro de 1885, a Lei 3.270, 

conhecida como a Lei dos Sexagenários, que declarava libertos escravos com mais de 60 

anos. Por fim em 13 de maio de 1988 Lei Áurea pondo findo a escravidão no Brasil. 

Estas leis não visavam proteger os escravos e não garantiriam direitos a eles naquele 

período somente visava o interesse da Coroa e dos senhores de terra. Desde o final da 

monarquia com a implantação da República a população preta e parda não teve amparo 

econômico e social, para que pudesse ter uma vida mais digna, os senhores de escravos não 

foram responsabilizados e ex-escravos e seus descendentes não receberam indenização pelos 

anos de escravidão sofrido destaca-se no período que: 
Os ex-escravos, além de serem discriminados pela cor, somaram- -se à população 
pobre e formaram os indesejados dos novos tempos, os deserdados da República. O 
aumento do número de desocupados, trabalhadores temporários, lumpens, mendigos 
e crianças abandonadas nas ruas redunda também em aumento da violência, que 
pode ser verificada pelo maior espaço dedicado ao tema nas páginas dos jornais. 
(IPEA, 2011) 

 

Com o passar dos períodos, a população preta e parda encontrou obstáculos ao acesso 

a uma educação, saúde, moradia, segurança adequada as leis penais que surgiram foram 

vagarosas no decorrer da história brasileira. 

A população preta e parda passou a ser maioria dos habitantes na sua totalidade, no 

último Censo demográfico realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística das 

203 milhões de pessoas brasileiras, 45,3% (92,1 milhões) da população se declarava parda e 

10,2% (20,6 milhões) se declaravam pretas, correspondendo assim a maioria da população. 
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Porém, a população ainda enfrenta obstáculos sociais não trabalhando com carteira assinada, 

ou seja, informalmente, para poder se sustentar. 

 Dados da pesquisa do Instituto Brasileiro de Geografia os dados do Síntese de 

Indicadores Sociais, indicou que a média nacional do trabalho nacional é de 40% e que a 

população preta e parda está acima desta média, onde as mulheres pretas e pardas 

representaram 46% do trabalho informal, e homens pretos e pardos são 46,6%. Carecendo de 

medidas públicas para diminuir a distorção destas desigualdades sociais no Brasil. 

 

DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

A Discriminação racial é a rejeição a determinados grupos fundamentada na condição 

racial dela. Por exemplo, um restaurante que não atenda pessoas pretas e pardas em virtude da 

cor. Para Almeida (2019, p. 23) é a atribuição de tratamento diferenciado a membros de 

grupos racialmente identificados. Grupos minoritários quando estão expostos à discriminação 

racial estão sujeitos a exclusão e dificuldades de exercício de seus direitos. 

Conforme Decreto n° 65.810 que promulgou a Convenção Internacional sobre a 

Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial em seu artigo I definiu que: 
1. Nesta Convenção, a expressão “discriminação racial” significará qualquer 
distinção, exclusão, restrição ou preferência baseadas em raça, côr, descendência ou 
origem nacional ou étnica que tem por objetivo ou efeito anular ou restringir o 
reconhecimento, gôzo ou exercício num mesmo plano, (em igualdade de condição), 
de direitos humanos e liberdades fundamentais no domínio político econômico, 
social, cultural ou em qualquer outro domínio de vida pública. 
 

 

Para diminuir as desigualdades sociais houve o surgimento da discriminação positiva. 

Também conhecida como ações afirmativas, elas são determinadas ações que visam equiparar 

pessoas ou grupos sociais que estão sendo discriminados negativamente para que possam 

integrar a sociedade de forma igualitária. (Vilas-Bôas, p.28, apud Moreira, 2017, p. 19). 

As ações afirmativas como as cotas em concurso público, Lei 12.990/2014, a criação 

da lei cotas, Lei nº 12.711/2012, para ingresso em universidade federais e Institutos Federais 

de pessoas pretas e pardas e oriundas de escolas públicas. Também surgiram como iniciativas 

programa de trainee com ingresso destinado a pessoas pretas e pardas ofertados por grupos 

empresariais possibilitaram que no decorrer dos anos a população preta e parda tivessem 

acesso à educação e assim posteriormente prestar concursos nos serviços públicos brasileiro 

ou ser inseridas no mercado de trabalho algo que em muitos anos atrás era impossível para 
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muitos. 

 

PRECONCEITO RACIAL 

O preconceito racial s tratar de conceitos fixados em que distinguem determinados 

grupos, em razão da sua raça. É como por exemplo, considerar que um jovem preto correndo 

é ladrão ou que uma pessoa de origem árabe é terrorista. Para Almeida (2017, p. 22) quando 

se trata de preconceito racial é o juízo baseado em estereótipos acerca de indivíduos que 

pertencem a um determinado grupo racializado, e que podem ou não resultar em práticas 

discriminatórias. O preconceito pode exteriorizar-se de diferentes formas, como por postagens 

na internet, gestos, oralmente ou por atos discriminatórios. 

No Brasil e no mundo o racismo se faz presente, afetando diversas pessoas que não 

tem acesso a seus direitos e garantias e sofrem discriminação e preconceito. Conforme o autor 

Silvio de Almeida o racismo é uma forma sistemática de discriminação que tem a raça como 

fundamento, e que se manifesta por meio de práticas conscientes ou inconscientes que 

culminam em desvantagens ou privilégios para indivíduos, a depender do grupo racial ao qual 

pertençam. (Almeida, 2017, p.22) 

O racismo sofrido pela população preta e parda brasileira advém desde início da 

escravidão até os dias atuas onde este grupo não ficou amparado por séculos sofrendo 

desigualdades ao acesso as garantias sociais sofrendo com agressões seja verbal ou físicas no 

decorrer da história. O racismo pode manifestar-se de forma institucional, individual, 

estrutural ou linguístico. 

O racismo estrutural, também conhecido como racismo sistêmico são estruturas 

criadas historicamente que dificultaram o acesso a várias esferas da população preta e parda a 

serviços básicos. Para Silvio de Almeida o domínio se dá com o estabelecimento de 

parâmetros discriminatórios baseados na raça, que servem para manter a hegemonia do grupo 

racial no poder. Isso faz com que a cultura, os padrões estéticos e as práticas de poder de um 

determinado grupo tornem-se o horizonte civilizatório do conjunto da sociedade. Nisto, 

muitas famílias encontram dificuldade em adquirir bens e serviços, havendo distinção nas 

ofertas dos direitos sociais. Políticas públicas e incentivos econômicos são essenciais para que 

a população carente de acesso a estes direitos possa usufruir igualitariamente. 

Além, disso, há ainda o racismo individual, que são entendimentos que a pessoa 
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adquire podendo ser desde criança ou não que podem ser verbalizados ou não onde foram 

construídos através de educação, comportamentos ou adveio do próprio caráter fazendo que o 

racismo se manifeste. Silvio de Almeida (2017, p. 25) discorre que: 

 
é concebido como uma espécie de “patologia” ou anormalidade. Seria um fenômeno 
ético ou psicológico de caráter individual ou coletivo, atribuído a grupos isolados; 
ou, ainda, seria o racismo uma “irracionalidade” a ser combatida no campo jurídico 
por meio da aplicação de sanções civis – indenizações, por exemplo – ou penais. 
(Almeida,2017, p. 25) 

 

É necessário que desde cedo seja conversado seja na comunidade, nas escolas, na 

família sobre o racismo para que estas discussões não sejam limitadas somente ao ofendido, 

mas para que o ofensor tenha uma reflexão sobre este sistema de exclusão. 

O racismo e injúria racial se demonstram de diversas formas quando o intuito é 

ofender as vítimas. Seja na forma de sons ou por escrita. Quando se trata de proferir ofensas 

orais, surge o racismo linguístico que engloba palavras ou expressões que têm suas raízes em 

comportamentos racistas. (Pinheiro et al. 2023, p.2). 

Quando ocorrem práticas de racismo ou injúria racial, é comum que as vítimas sejam 

atacadas com discursos de ódio vindo posteriormente a sofrer abalos. Palavras como “negra 

(o)”, “macaco (a)”, “cabelo ruim” são ditas quando as pessoas querem ofender e diminuir a 

vítima. 

Na cultura brasileira, existem expressões racistas que estão enraizadas como, por 

exemplo, as citadas pela na ação do novembro Negro: conheça algumas expressões racistas e 

seus significados organizado pela Secretaria de Direitos Humanos do Espírito Santo. Dentre 

as palavras utilizadas estão: 

• “Preto de alma branca”: Ato de tentar elogiar uma pessoa preta ou parda referindo-

se a sua dignidade como algo que seja propriedade somente de pessoas brancas” 

• “Crioulo/Negão”: Este termo era usado para degnição dos filhos de escravos sendo 

hoje, utilizado pejorativamente para chamar as pessoas pretas e pardas, 

• “Serviço de preto”: É uma forma de subestimar o trabalho da população preta e parda 

como algo mal feito. 

• “Cabelo ruim ou cabelo duro”:  Quando as pessoas falam termos pejorativos em 

relação ao cabelo afro. 
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Além das referidas tem-se outros termos considerados racistas como: “meia tigela”, 

“mulata”, “cor do pecado”, “não sou tuas negas”, “denegrir”, “a coisa tá preta”, “mercado 

negro, magia negra, lista negra e ovelha negra”, “inveja branca", "amanhã é dia de branco”, 

“criado-mudo” “doméstica”, “nasceu com um pé na cozinha”, “barriga suja”, “feito nas 

coxas”, “samba do crioulo doido”, “tem caroço nesse angu”, “nhaca”, “disputar a nega”, 

“macumbeiro/galinha de macumba/ chuta que é macumba”. 

É o racismo que decorre da formação estrutural social brasileira, que muitas vezes não 

percebe estar praticando a exclusão e o preconceito. A pessoa já está habituada com este 

processo mesmo sem intenção, como refere Sílvio de Almeida (2017, p.34): 
Consciente de que o racismo é parte da estrutura social e, por isso, não necessita de 
intenção para se manifestar, por mais que calar-se diante do racismo não faça do 
indivíduo moral e/ou juridicamente culpado ou responsável, certamente o silêncio o 
torna ética e politicamente responsável pela manutenção do racismo. A mudança da 
sociedade não se faz apenas com denúncias ou com o repúdio moral do racismo: 
depende, antes de tudo, da tomada de posturas e da adoção de práticas antirracistas 
(Almeida, p. 34) 

 

Sendo necessário uma conscientização da sociedade das práticas racistas que estão 

inseridas desde muito tempo, além de políticas que promovam o fim da desigualdade racial. O 

racismo manifesta-se de diversas formas, ferindo as barreiras sociais, estruturais e individuais 

da população preta e parda. Na atual alteração da lei e na concepção de doutrinadores o 

racismo é considerado um gênero e a injúria racial sua espécie o que se diferencia é nos 

agentes envolvidos seja no coletivo ou individual que será exposto a seguir. 

Superado o conceito de racismo, é necessário tratar da injúria. Ela atinge a honra 

subjetiva da pessoa, o valor que ela faz de si mesma, conforme Nucci (2014, p. 557) injuriar 

significa ofender ou insultar (vulgarmente, xingar). No caso presente, isso não basta, é preciso 

que a ofensa atinja a dignidade (respeitabilidade ou amor-próprio) ou o decoro (correção 

moral ou compostura) de alguém. Tratando-se de injúria qualificada esta tinha previsão no 

artigo 140, §3° do Código Penal, com a Lei 14.532/2023 foi acrescentada na Lei 7716/1989, 

suprimida do Código Penal. 

Este artigo foi inserido no Código Penal através da Lei 9.459/97, para Nucci (2014, p. 

553) sua finalidade era de evitar as constantes absolvições que vinham ocorrendo de pessoas 

que ofendiam outras, através de insultos com forte conteúdo racial ou discriminatório, e 

escapavam da Lei 7.716/89 (discriminação racial) porque não estavam praticando atos de 

segregação. Grande parte dos doutrinadores defendem que injúria qualificada é caracterizada 
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quando atinge determinada pessoa e não grupo como no racismo, podendo ser atacado a sua 

raça, cor, etnia, religião ou origem dos ofendidos. 

 

LEI 14.532/23 E O COMBATE À PRÁTICAS RACISTAS  

Proposta pela deputada Tia Eron e deputado Bebeto, a Lei 14.532/23, tinha como 

exposição de motivos para proposta, o ocorrido com Jemerson de Jesus Nascimento, atleta 

profissional do Clube Atlético Mineiro que recebeu ofensas racista ao publicar uma foto sua 

com companheiro de clube nas redes socais. Os deputados distinguiram injúria racial de 

racismo sendo o primeiro quem comete o crime do artigo 140, § 3º do CP, e não o delito do 

artigo 20 da Lei nº 7.716/89, o agente que utiliza palavras depreciativas referentes a raça, cor, 

religião ou origem, com o intuito de ofender a honra subjetiva da vítima. 

O segundo crime de racismo, previsto na Lei nº 7.716, de 1989, implica em conduta 

discriminatória dirigida a um determinado grupo ou coletividade, logo considerado mais 

grave pelo legislador que o tratou como imprescritível e inafiançável, procedendo-se mediante 

ação penal pública incondicionada, sendo o Ministério Público legitimado para processar o 

ofensor vindo a seguinte reflexão social quanto ao tema: 
[..] incapaz de punir com boa dose de proporcionalidade a conduta injuriosa 
praticada em locais públicos ou privados abertos ao público e nas redes sociais, pois 
a pena de reclusão aplicada, de 1 a 3 anos, se processa mediante ação penal privada 
condicionada à representação, o que em muitas das vezes não ocorre, podendo, 
ainda, ser substituída por penas alternativas. 
 

Pelo exposto, levou-se o objetivo do projeto propor a equiparar a injúria racial ao 

racismo levando-se em consideração que a injúria racial é coletiva sendo crime de ódio que 

atinge a civilidade, logo deve ser comparado para efeitos penais ao crime de racismo devendo 

ter mesmas sanções penais. A Lei entrou em vigor em 11 de janeiro de 2023. O Código Penal 

Brasileiro, Decreto-Lei n° 2.848 de 7 de dezembro de 1940, assim como a Lei 7.716 de 5 de 

janeiro de 1988, Lei do crime Racial, com a vigência da Lei passaram por alterações. 

Os elementos raça, cor, etnia, religião, que constavam no artigo 140, § 3º, que se 

referem a injúria qualificada no Código Penal Brasileiro foram suprimidos com a vigência da 

lei, passando a dispor da seguinte forma, sendo mantido somente o termo religião e injúria 

quando se tratar de pessoa idosa ou com deficiência: 
 Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo- lhe a dignidade ou o decoro: 
§ 3º Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a religião ou à 
condição de pessoa idosa ou com deficiência:     
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Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 
14.532, de 2023) 

 

Na Lei 7.716/1989 foi acrescentado o crime de injúria, artigo 2°A, havendo punição 

mais grave para o delito sendo de dois a cinco anos e multa. 
“Art. 2º-A Injuriar alguém, ofendendo- lhe a dignidade ou o decoro, em razão de 
raça, cor, etnia ou procedência nacional. 
Pena: reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 
Parágrafo único. A pena é aumentada de metade se o crime for cometido mediante 
concurso de 2 (duas) ou mais pessoas. ” 

 

Na Lei 7.716/1989 foi acrescentado em seu artigo 20,o § 2º, tratando sobre crime em 

meios sociais. Fundamental o combate a este tipo de crime pois, de acordo com a agência gov 

a Central Nacional de Denúncias de Crimes Cibernéticos, da organização Safernet recebeu 45, 

6 mil denúncias de racismo entre 2017 a 2022 das 293 mil denúncias registradas. 

Foram acrescentados na Lei 7.716/1989 os artigos 20-A, 20-B, 20-C e 20-D. 

Primeiramente está se punindo o racismo recreativo que conforme Moreira (2019): 
[…] é um conjunto de práticas sociais que operam por meio do uso estratégico do 
humor hostil e do humor racista”. “Uma análise do conteúdo de piadas e 
brincadeiras racistas demonstra que seu conteúdo reproduz uma séria de estereótipos 
raciais baseados na suposta inferioridade moral, intelectual, estética, biológica, 
cultural de minorias raciais. 

 
Esta alteração, tipificando racismo recreativo, é uma mudança ao combate a utilização 

de termos e ações que promovam a discriminação e assim tornar o ambiente em que as 

pessoas estejam inseridas mais respeitoso. 

 

APLICAÇÃO DA LEI 14.532/23 

Para a compressão da eficácia vigência da lei, é necessário averiguar os registros de 

injúria racial e racismo no Brasil e Rio Grande do Sul. Procura-se pesquisar os órgãos de 

Segurança Pública a divulgação de registros de injúria racial e racismo nos períodos de 2022 e 

2023 como segue. 

Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, que fornece informações anuais 

de registros de injúrias raciais de acordo com informações fornecidos pelas Secretarias de 

Segurança Pública dos estados brasileiros, foram 12.237 ocorrências de injúria racial em 2022 

e em 2023 foram registradas 13.897 ocorrências. Havendo um aumento dos registros de 

ocorrências tanto nacionalmente quanto em regionalmente. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14532.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14532.htm#art2
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Na região Sul, a população preta e parda faz-se presente em sua minoria onde há 

predominância população branca na região. De acordo com o Censo demográfico do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, a região Sul totalizava 22,9 milhões de habitantes. Dos 

quais o estado do Rio Grande do Sul com 10.882.965 habitantes, onde 1.596.357 (14,67%) 

declaravam-se pardos e 709.837 pretos (6,52%). 

Na vigência da Lei 14.532/2023 foi divulgado pela Secretaria Estadual de Segurança 

Público do Rio Grande do Sul registros do mês de março de 2023 a fevereiro de 2024 no Rio 

Grande do Sul 1.241 ocorrências policiais tipificadas como injuria racial um aumento de 21% 

em relação aos registros de 2022/2023 onde foram realizadas de 1.026 ocorrências. Conforme 

ilustração comparativa dos meses: 

 
Gráfico 5 

Registros de Injúria Racial RS- dados da Polícia Civil 2023/2024 
 

 
Fonte: Elaborado pelo autor conforme dados da Secretaria de Segurança Pública do Rio Grande do Sul 

 

A cada mês foram registradas mais de setenta denúncias de injúria raciais no Rio 

Grande do Sul, não havendo uma diminuição significativa nos registros mensais. Em muitos 

casos ultrapassando de cem denúncias mensais. Em porcentagens representam: 
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Gráfico 6 
Porcentagem de casos de Injúria Racial registrados na Polícia Civil entre 2023/2024 

 

 
Fonte: Elaborada pelo autor conforme dados gráfico 5 

 
O mês com maior porcentagem de registros foi o de março de 2023 com 11,8%. No 

estado houve ações de enfrentamento ao crime como a implantação de duas delegacias 

especializadas em combate à intolerância, localizadas em Santa Maria e Porto Alegre, 

inauguradas em 2010, fortalecem o combate ao crime de injúria racial e racismo, além da 

recém-inaugurada delegacia on-line ao combate aos crimes de preconceito e intolerância, que 

iniciou suas atividades no ano de 2024. 

 
REGISTROS DE RACISMO 

Em relação ao racismo foram registrados no Brasil 5.100 ocorrências em 2022, no 

período de 2023 houve o registro de 11.610 ocorrências. Tais números refletem o acréscimo 

de 56% nas denúncias no Brasil, conforme os dados do Anuário Brasileiro de Segurança 

Pública de fornecido pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública em 2024. 

No ano de 2022, houve alteração dos estados tendo sido registrado racismo, em ordem 

crescente no estado da Bahia, São Paulo e Rio Grande do Sul. Em 2023 novamente o estado 

do Rio Grande do Sul foi que mais apresentou registros, seguido por Bahia e Rio de Janeiro. 
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O estado do Paraná em termos percentuais apresentou um aumento de 630% em 2022 houve 

220 registros e em 2023 foi registrado 1.606. 

Na região Sul do país, o Rio Grande do Sul, nos dois anos analisados (2022-2023) 

apresentou 5.280 registros de racismo, seguido por Paraná com 1.826 e Santa Catarina com 

571 registros conforme segue: 

As porcentagens dos registros em 2022 por estados foram de: Rio Grande do Sul com 

84,9%, Santa Catarina com 7,7% seguidos por Paraná com 7.4%. Assim, é possível observar, 

antes de ingressar nos julgados que com a alteração da Lei o número de registros de racismo 

no estado do Rio Grande do Sul não foi alterado. Havendo diversos registros. Superado o 

levantamento de dados sobre ocorrências anteriores e posteriores à alteração da norma 

jurídica, é necessário observar as decisões judiciais, versando sobre reparação civil de tais 

casos.  

No ordenamento jurídico o Estado desempenha a função de punir aplicando sanções 

surgindo assim a ação de indenização. Onde a responsabilidade civil valeu-se da 

responsabilidade penal de acordo com Tartuce (2024, p.30) a Responsabilidade Civil surge: 
[...] em face do descumprimento obrigacional, pela desobediência de uma regra 
estabelecida em um contrato, ou por deixar determinada pessoa de observar um 
preceito normativo que regula a vida. 
 

Logo, o estudo, passou a verificar se a partir da responsabilidade civil, há melhores 

resultados para casos envolvendo discriminação racial. A premissa consiste em identificar se 

houve majoração ou alteração em decisões de demandas cujos acórdãos foram preferidos 

posteriores à Lei 14.532/23 e que envolvem questões raciais. 

Importante destacar que a responsabilidade civil e penal possui distinções quanto a 

recomposição dos valores e sujeitos interessados na ação para Gonçalves (2024, p. 14) a 

responsabilidade penal, o agente infringe uma norma de direito público. O interesse lesado é o 

da sociedade. Na responsabilidade civil, o interesse diretamente lesado é o privado. O 

prejudicado poderá pleitear ou não a reparação. 

 

PROCESSOS DE RESPONSABILIDADE CIVIL RESULTANTES DA INJÚRIA 

RACIAL NO RIO GRANDE DO SUL 

Em busca de evidências, acerca do impacto da modificação da norma penal nas 

indenizações e por conseguinte na redução de práticas racistas, foram comparados julgados de 
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indenização envolvendo injúria racial antes e após a vigência da Lei 14.532/2023. Os 

resultados são expostos a seguir. 

Para identificar os julgados anteriores à vigência da Lei 14.532/23, foram utilizadas as 

palavras “Responsabilidade Civil”, “Injúria Racial” dentre os períodos de 01/03/2022 a 

20/12/2022 no banco de dados da jurisprudência do estado do Rio Grande do Sul. Foram 

identificadas sete Apelações Cíveis relacionados ao tema, que seguem: 

 

Quadro 16 
Julgados no Rio Grande do Sul no período de 01/03/2022 a 20/12/2022 

 

Apelação Cível Nº 5004244-71.2018.8.21.0008/RS 

Apelação Cível Nº 5008291-41.2020.8.21.0001/RS 

Apelação Cível Nº 5000138-82.2021.8.21.0098/RS 

Apelação Cível Nº 5001370-08.2017.8.21.0022/RS 

Apelação Cível Nº 5006942-73.2020.8.21.0010/RS 

Apelação Cível Nº 5005834-09.2020.8.21.0010/RS 

Apelação Cível Nº 5062558-94.2019.8.21.0001/RS 
 

Fonte: Elaborado pelo autor conforme Consulta de Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 
 

Dos ofendidos nas cinco eram homens e duas eram mulheres que propuseram as ações 

e no polo passivo eram quatro homens e três mulheres que ofenderam as vítimas. 

Nas presentes ações foram proferidas as seguintes falas que foram objeto das ações e 

dos acórdãos apresentados: 

 

Quadro 17 
Ofensas proferidas. Acórdão Tribunal do Rio Grande do Sul 

 

Apelação Cível Nº 5004244-71.2018.8.21.0008/RS sai daqui negro sujo" e "negro quando não caga na entrada 
caga na saída". 

Apelação Cível Nº 5008291-41.2020.8.21.0001/RS 
“aquela nega cheia de assunto”, referindo a namorada do 
autor; “dá moral pra essa negrada, eles montam em cima 
de ti”, “mijam em cima de ti” e “que nego fudido”. 

Apelação Cível Nº 5000138-82.2021.8.21.0098/RS "são negrada do diabo, negrada do demônio, que vão 
todos embora dali de volta pro Rio de Janeiro" 

Apelação Cível Nº 5001370-08.2017.8.21.0022/RS eu posso ser tudo o que tu falou, mas eu sou branca e tu é 
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preto 

Apelação Cível Nº 5006942-73.2020.8.21.0010/RS tira esse macaco safado da quadra 

Apelação Cível Nº 5005834-09.2020.8.21.0010/RS “macacada”, “negrada”, “negro”, 

Apelação Cível Nº 5062558-94.2019.8.21.0001/RS "negro macaco". 
 

Fonte: Elaborado pelo autor conforme Consulta de Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 
 

Nas ações houverem pedidos de indenização que foram aceitos. Decorre que no 

presente apelações houveram pedidos para minorar ou aumento de valor. Ficando os julgados 

com os seguintes valores indenizatórios: 

 

Quadro 18 

Valores pagos a parte. Acórdão do Rio Grande do Sul 

Apelação Cível Nº 5004244-71.2018.8.21.0008/RS R$ 6.000,00 

Apelação Cível Nº 5008291-41.2020.8.21.0001/RS R$ 10.000,00 

Apelação Cível Nº 5000138-82.2021.8.21.0098/RS R$6.000,00 

Apelação Cível Nº 5001370-08.2017.8.21.0022/RS R$3.000,00 

Apelação Cível Nº 5006942-73.2020.8.21.0010/RS R$ 6.000,00 

Apelação Cível Nº 5005834-09.2020.8.21.0010/RS R$ 12.000,00 

Apelação Cível Nº 5062558-94.2019.8.21.0001/RS R$ 2.000,00 
 

Fonte: Elaborado pelo autor conforme Consulta de Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 
 

 No ano de 2022 a média do pagamento das indenizações foi de R$6.428,57 (seis mil e 

quatrocentos e vinte e oito reais e cinquenta e sete centavos), dos valores pagos às vítimas 

naquele período. Muitas obtiveram os valores aquém do pedido estipulado, não havendo 

valores majorados nos acórdãos pesquisados. A maior indenização foi no valor de R$ 

12.000,00 (doze mil reais). 

Superado o estudo anterior à norma, fora realizado o mesmo caminho, para identificar 

os julgados relevantes. No estado do Rio Grande do Sul, no Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Sul na sua jurisprudência foram utilizadas as palavras “Responsabilidade Civil”, 
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“Injúria Racial” dentre os períodos de 30/07/2023 a 30/07/2024. Foram identificados onze 

julgados, sendo uma Apelação Cível relacionada a homofobia e dez Apelações Cíveis 

relacionadas ao objeto da pesquisa. Os resultados dos julgados são os seguintes: 

Inicialmente, são reproduzidos os números dos julgados, que são: 

 
Quadro 19 

Acórdãos Tribunal do Rio Grande do Sul após vigência da Lei 14532/2023 
 

Apelação Cível Nº 5076100-48.2020.8.21.0001/RS 

Apelação Cível Nº 5006842-27.2021.8.21.0029/RS 

Apelação Cível Nº 5005301-61.2017.8.21.0008/RS 

Apelação Cível Nº 5025088-92.2021.8.21.0022/RS 

Apelação Cível Nº 5001326-49.2020.8.21.0065/RS 

Apelação Cível Nº 5000613-83.2020.8.21.0159/RS 

Apelação Cível Nº 5000797-46.2015.8.21.6001/RS 

Apelação Cível Nº 5009322-83.2021.8.21.3001/RS 

Apelação Cível Nº 5001996-78.2019.8.21.0047/RS 

Apelação Cível Nº 5000556-83.2019.8.21.0035/RS 
 

Fonte: Elaborado pelo autor conforme Consulta de Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 
 

Quanto ao gênero das partes das ações eram quatro mulheres e seis homens. No polo 

passivo havia oito homens, uma mulher e uma pessoa jurídica (loja). Na leitura dos julgados 

foram identificadas as condutas que justificaram a busca por reparação, as vítimas foram 

ofendidas por diversos insultos, sendo identificados os que seguem: 

 

Quadro 20 
Ofensas proferidas. Acórdão Tribunal do Rio Grande do Sul 

 

Apelação Cível Nº 5076100-48.2020.8.21.0001/RS "negro" e "macaco" 

Apelação Cível Nº 5006842-27.2021.8.21.0029/RS NEGA FEDORENTA 

Apelação Cível Nº 5005301-61.2017.8.21.0008/RS "tinha que ser preta" 

Apelação Cível Nº 5025088-92.2021.8.21.0022/RS 
tu és uma negra sem palavra", "negra 
suja", "velho inútil e negro sujo" 
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Apelação Cível Nº 5001326-49.2020.8.21.0065/RS negão”, “negrão”, “fedorento”, “veiaco 

Apelação Cível Nº 5000613-83.2020.8.21.0159/RS "nego sujo" 

Apelação Cível Nº 5000797-46.2015.8.21.6001/RS "negro" e "filho da puta" 

Apelação Cível Nº 5009322-83.2021.8.21.3001/RS 

“tu tem mais que calar a tua boca porque 
tu é minoria, e tu sabe, porque tu é 
negro” 

Apelação Cível Nº 5001996-78.2019.8.21.0047/RS galinha preta de macumba", 

Apelação Cível Nº 5000556-83.2019.8.21.0035/RS 
"nega miserável", "que não tem onde 
cair morta" 

 

Fonte: Elaborado pelo autor conforme Consulta de Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 
  

Comparando o rol de ofensas, com o conteúdo apontado anteriormente, verifica-se o 

vocabulário que se reitera, nos moldes que haviam sido identificados no período de pesquisa 

conceitual. 

Os casos estudados, tiveram condenações, visto que se tratavam de ações 

indenizatórias pleiteadas pelas vítimas que se sentiram ofendidas. Os valores do dano fixados 

nos julgados, são os que seguem: 

 

Quadro 21 
Valores pagos a parte. Acórdão do Rio Grande do Sul 

 

Apelação Cível Nº 5076100-48.2020.8.21.0001/RS R$1.000,00 

Apelação Cível Nº 5006842-27.2021.8.21.0029/RS R$5.000,00 

Apelação Cível Nº 5005301-61.2017.8.21.0008/RS R$1.000,00 

Apelação Cível Nº 5025088-92.2021.8.21.0022/RS R$5.000,00 

Apelação Cível Nº 5001326-49.2020.8.21.0065/RS R$2.500,00 

Apelação Cível Nº 5000613-83.2020.8.21.0159/RS R$1.500,00 

Apelação Cível Nº 5000797-46.2015.8.21.6001/RS 
majoração de honorários 
sucumbenciais R$800,00 

Apelação Cível Nº 5009322-83.2021.8.21.3001/RS - 

Apelação Cível Nº 5001996-78.2019.8.21.0047/RS R$5.000,00 

Apelação Cível Nº 5000556-83.2019.8.21.0035/RS R$12.000,00 
 

Fonte: Elaborado pelo autor conforme Consulta de Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 
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A média dos valores no ano de 2023 a 2024 no estado do Rio Grande do Sul foram 

fixados em média em R$4.125,00 (quatro mil e cento e vinte e cinco reais) nas ações 

indenizatórias para as vítimas, sendo a maior indenização no valor de R$ 12.000,00 (doze mil 

reais). 

 

3 CONCLUSÃO 

O presente trabalho teve como objetivo estudar a Lei 14.532, que entrou em vigência 

em 11 de janeiro de 2023 trazendo alterações na Lei n. 7.716 de 1989 e no Código Penal 

Brasileiro. Além da pesquisa nos registros de Injúria Racial e Racismo no Brasil e na região 

Sul no período da vigência da Lei, assim como o estudo da Responsabilização Civil dos 

crimes originados pela cor da pele. 

Ao pesquisar os registros de Injúria Racial e Racismo no Brasil foi constatado que nas 

diversas regiões do Brasil possuem elevados registros anuais de Racismo e Injúria Racial. 

Raros são os estados que conseguiram realizar uma diminuição de registros anuais.  Sendo 

importante esta análise que mostrou que na vigência da Lei o combate ao Racismo e Injúria 

foi ineficiente. 

Na região Sul do Brasil também houve aumento nos registros de Injúria e de Racismo, 

o Estado do Rio Grande do Sul possui mais de setenta registros mensais após vigência da Lei. 

Dados que também denotam como a Lei não prosperou quanto a ter a sua função de 

punibilidade. 

Quanto à Responsabilidade Civil, que é uma é uma das consequências da violação de 

um dever jurídico (Miragem,2024, p.56) nas ações pesquisadas nas regiões do Rio Grande do 

Sul, muitas das ofensas proferidas são semelhantes ocorrendo em nos ambientes de trabalho, 

sendo a sua maioria das vítimas são homens e os valores que foram ressarcidos às vítimas 

mantendo-se semelhante aos do ano anterior, sem majoração de valores indenizatórios, 

mesmo após a modificação da legislação da esfera penal.   

Portanto, os resultados identificados nos julgados, remete para a importância do 

Direito Penal enquanto ferramenta para aqueles que buscam o combate ao racismo e injúria 

racial. Depara-se com crime diariamente sendo uma luta diária e contínua, e como não 
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observado mutação na esfera cível, investir em denunciar, educar e buscar responsabilização 

penal é um caminho de combate. 

Por outro lado, os estudos realizados demonstram que a Lei que está vigorando para 

punir os casos de Injúria e Racismo no Brasil não está cumprindo o seu papel, pois, conforme 

constata-se os registros de Injurias Raciais e Racismo no Brasil, não diminuíram. Em 

determinados locais aumentaram os registros, enquanto a responsabilização civil que é uma 

forma de reparar o dano ao atingido não sofreu alteração nos valores de ressarcimento as 

vítimas. Fazendo com que se tenha uma conscientização no que poderá ser melhorado na Lei 

para que se possa   responsabilizar os culpados. 
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